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6 — A queima em que se pretenda destruir os sobrantes de exploração 
agrícola deverá ser alimentada gradualmente para evitar a produção de 
elevadas temperaturas e emissão de faúlhas.

7 — Nas queimas realizadas com o objetivo descrito no número 
anterior, os sobrantes de exploração agrícola a eliminar deverão ser 
adicionados gradualmente, em pequenas quantidades, diminuindo assim 
a probabilidade de descontrolo da mesma.

C) Vigilância
1 — Uma vigilância permanente e cuidada é essencial para a realiza-

ção adequada de uma fogueira/queima/queimada, devendo estar sempre 
presente o responsável da mesma.

2 — O responsável pelas fogueiras, queimas ou queimadas de-
verá ter em atenção as formas mais prováveis de evasão do fogo 
dos limites das mesmas, nomeadamente por emissão de faúlhas 
(via aérea), por aquecimento de combustíveis adjacentes ao lume 
ou por condução de calor em terrenos com material combustível 
no subsolo.

3 — A vigilância deverá ser sempre prolongada por várias horas para 
além da extinção total do uso do fogo.

4 — Para precaver qualquer emergência durante a realização da fo-
gueira, queima ou queimada, bem como para tornar mais eficiente 
o rescaldo final, deve  -se ter água sempre acessível, seja através de 
recipientes, ou através de mangueiras ligadas à rede pública, a poços 
ou nascentes.

5 — Devem ser usados utensílios agrícolas, nomeadamente, anci-
nhos, pás e enxadas para criar o espaço adequado a realizar a queima, 
para mais facilmente controlar o uso do fogo e para auxiliar na extinção 
final da combustão. Estes utensílios devem estar sempre prontos a 
utilizar.

D) Rescaldo
1 — Para além da extinção das chamas vivas da fogueira, queima ou 

queimada, o rescaldo também deve contemplar a supressão de qualquer 
combustão lenta que se desenvolva em níveis interiores, não direta-
mente observáveis, nomeadamente no interior das cinzas e na camada 
orgânica do solo.

2 — Os utensílios devem ser utilizados para remexer a zona da queima, 
apagando qualquer réstia de materiais em combustão.

3 — A cinza quente não deve ser espalhada sobre material fino e 
seco.

4 — Deve ser utilizada água para uma extinção final mais eficiente.
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 MUNICÍPIO DE POMBAL

Aviso n.º 14361/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º, da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que na sequência 
do procedimento concursal comum aberto para ocupação de 1 posto 
de trabalho para a carreira/categoria de Técnico Superior — área 
de Economia — Referência A, previsto e não ocupado no Mapa de 
Pessoal deste Município, na modalidade de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, publicitado no aviso 
n.º 3064/2015, publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 57, 
de 23 de março de 2015 e após negociação do posicionamento remu-
neratório nos termos da previsto na alínea a), do n.º 1, do artigo 38.º, 
da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada em 
anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugado com o artigo 42.º, 
da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro (2.ª posição remuneratória, 
nível 15, correspondente à remuneração de 1.201,48€), foi celebrado 
contrato de trabalho por tempo indeterminado, com Nélia Sofia 

 MUNICÍPIO DE SINES

Aviso n.º 14363/2015

Alteração da Área de Reabilitação Urbana de Sines

Filipa Faria, Vereadora da Câmara Municipal de Sines, com compe-
tências delegadas, torna público que a Assembleia Municipal, em ses-
são ordinária realizada no dia 20 de novembro de 2015, aprovou, por 
unanimidade, nos termos do n.º 1 do artigo 13.º do Regime Jurídico 
da Reabilitação Urbana, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 307/2009, 
de 23 de outubro, com a redação conferida pela Lei n.º 32/2012, de 
14 de agosto, a proposta de alteração da área de reabilitação urbana 
de Sines.

Mais se informa que, nos termos do n.º 4 do artigo 13.º do Decreto-
-Lei n.º 307/2009, de 23 de outubro, na redação conferida pela Lei 
n.º 32/2012, de 14 de agosto, os elementos poderão ser consultados 
no sítio da Internet da Câmara Municipal de Sines (www.sines.pt) 
e no Edifício Técnico do Município no horário normal de expe-
diente.

Para constar se passou o presente aviso, a que vai ser dada a publi-
cidade prevista na lei.

23 de novembro de 2015. — A Vereadora com Competências Dele-
gadas, Filipa Faria. 

 Aviso n.º 14362/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º, da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que na sequência do 
procedimento concursal comum aberto para ocupação de 1 posto de 
trabalho para a carreira/categoria de Assistente Operacional — área 
de Jardineiro — Referência F, previsto e não ocupado no Mapa de 
Pessoal deste Município, na modalidade de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, publicitado no aviso 
n.º 3061/2015, publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 57, 
de 23 de março de 2015 e após negociação do posicionamento remu-
neratório nos termos da previsto na alínea a), do n.º 1, do artigo 38.º, 
da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada em 
anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugado com o artigo 42.º, 
da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro (1.ª posição remuneratória, 
nível 1, correspondente à remuneração de 505,00€), foi celebrado 
contrato de trabalho por tempo indeterminado, com Hilário Manuel 
Mendes Campos, candidato classificado em segundo lugar (por não 
aceitação do primeiro candidato classificado), com início a 16 de no-
vembro de 2015, iniciando -se também nesta data o respetivo período 
experimental de 90 dias.

Para efeitos do estipulado no artigo 46.º conjugado com os n.os 3 e 
4 do artigo 45.º, ambos do anexo à Lei n.º 35/2014, o júri do período 
experimental será o mesmo do procedimento concursal.

24 de novembro de 2015. — O Presidente da Câmara, Dr. Diogo 
Mateus.
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Marques Pascoal, com início a 16 de novembro de 2015, iniciando -se 
também nesta data o respetivo período experimental de 240 dias.

Para efeitos do estipulado no artigo 46.º conjugado com os n.os 3 e 
4 do artigo 45.º, ambos do anexo à Lei n.º 35/2014, o júri do período 
experimental será o mesmo do procedimento concursal.

24 de novembro de 2015. — O Presidente da Câmara, Diogo Ma-
teus, Dr.
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 FREGUESIA DE GÂMBIA-PONTES-ALTO DA GUERRA

Aviso n.º 14364/2015

Abertura de procedimento concursal comum para constituição de 
relação juridica de emprego público por termo resolutivo incerto, 
para preenchimento de um posto de trabalho da carreira/categoria 
de assistente operacional (M/F).
Para efeitos do disposto no artigo 33.º da Lei n.º 35/2014 de 20 de 

junho (LTFP) e nos termos do artigo 19.º da Portaria 83 -A/2009 de 22 
de janeiro, na redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de abril, 
torna -se público que na sequência das deliberações do Órgão Executivo 
e Órgão Deliberativo, de 14 de outubro de 2015 e 19 de novembro de 
2015, respetivamente, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a 
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República, 
procedimento concursal comum para preenchimento de um posto de tra-
balho da carreira e categoria de Assistente Operacional, previsto no Mapa 
de Pessoal da Junta de Freguesia, na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo determinado ou determinável — termo 
resolutivo incerto.

Em cumprimento do disposto no artigo 24.º da Lei n.º 80/2013 de 28 
de novembro e do artigo 4.º da Portaria n.º 48/2014 de 26 de fevereiro, 
procedeu -se à realização do procedimento prévio, tendo sido emitida, 
pela Direção -Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções 
Públicas (INA), a declaração prevista no n.º 1 do artigo 7.º da referida 
portaria, referindo a inexistência de trabalhadores em situação de re-
qualificação com o perfil pretendido.

1 — Local de trabalho: Área territorial da Junta de Freguesia de 
Gâmbia -Pontes -Alto da Guerra;

2 — Número de postos de trabalho: O procedimento concursal visa o 
preenchimento de 1 posto de trabalho, em regime de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo determinado ou determinável, a termo 
resolutivo incerto;

3 — Caracterização do posto de trabalho: 1 posto de trabalho previsto 
e não ocupado no Mapa de Pessoal desta Junta de Freguesia, a contratar 
na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por termo 

resolutivo incerto da carreira de assistente operacional, categoria de 
assistente operacional, cuja atribuição, competência ou atividade consiste 
no cumprimento do Acordo de Execução e Contrato Interadministrativo 
celebrados com a Câmara Municipal de Setúbal — varredura e limpeza 
de ruas e espaços públicos, recolha de monos, manutenção e limpeza 
dos espaços verdes, manutenção e limpeza de bermas e valetas, com 
eventual condução de veículos ligeiros e pesados e cujo conteúdo fun-
cional está previsto no anexo a que se refere o n.º 2 do artigo 88.º da 
Lei n.º 35/2014 de 20 de junho;

4 — Posição Remuneratório: 2.ª posição de Assistente Operacional;
5 — Requisitos de admissão: Os requisitos gerais de admissão defini-

dos no artigo 17.º da Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, são os seguintes:
a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, por convenção internacional ou por lei especial;
b) 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido de exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

de funções;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória;

6 — Habilitações literárias — Escolaridade Obrigatória, havendo a 
possibilidade de substituição do nível habilitacional por formação ou 
experiência profissional;

7 — De acordo com o disposto na alínea l) do artigo 19.º da Por-
taria n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011 de 6 de abril não podem ser admitidos candidatos que, 
cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares 
da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de 
trabalho previstos no mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos 
postos de trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento;

8 — Prazo e forma de apresentação de candidaturas:
8.1 — Prazo: 10 dias úteis, a contar da data de publicação do presente 

aviso no Diário da República;
8.2 — Forma: As candidaturas deverão ser formalizadas, obrigatoria-

mente, através do preenchimento do formulário, de utilização obrigatória, 


